Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível
Juíza: Margaret de Olivaes Valle dos Santos
Processo nº 0089886-24.2008.8.19.0002 (2008.002.089499-0)
ARY RAMOS BAETA e MARIA MADALENA BARROSO BAETA, qualificada na inicial, ajuizou a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO, pelo rito sumário, contra o MUNICÍPIO DE NITERÓI, também qualificado nos autos, alegando, como causa de pedir, conduta omissiva do Município réu quanto ao seu dever de fiscalização e conservação dos cemitérios pelo que pugnou fosse este compelido a reconstruir o nicho perpétuo nº 13.821, localizado no cemitério municipal do Maruí, onde estavam depositados os ossos do filho dos autores falecido aos doze anos de idade, com realização de exame de DNA para localização dos ossos que se extraviaram por ocasião do desmoronamento, pugnando ainda pelo recebimento de indenização por danos morais advindos do desmoronamento do nicho e o conseqüente extravio dos ossos. A inicial de fls. 02/12, aditada à fl.41, veio instruída com a procuração de fls.13, e os demais documentos de fls.14/32 e de fl.36, pugnando os autores pelo deferimento da gratuidade de justiça, que lhes foi deferida à fl.34. Citado consoante certidão de fl.40, o Município réu optou em não contestar o pedido (fl.47), sendo-lhe decretada a revelia por decisão de fl.48 que desafiou recurso de agravo de instrumento de fls.73/82, parcialmente acolhido para declarar que, embora revel, os efeitos da revelia não se operam em face do Município réu. Em provas, as parte optaram em não se manifestar. É o relatório. Fundamento e Decido. Trata-se de ação de responsabilidade civil, visando à autora reparação por danos materiais e morais, alegando como causa de pedir a conduta omissiva do Município réu, que não teria conservado adequadamente o nicho perpétuo nº 13.821, localizado no cemitério municipal do Maruí, onde estavam depositados os ossos do filho dos autores falecido aos doze anos de idade, acarretando com isso o desmoronamento do nicho e o extravio dos ossos, que foram encaminhados ao ossário do cemitério sem qualquer identificação. A matéria fática, não contestada pelo Município réu restou incontroversa, qual seja a existência do desmoronamento do nicho perpétuo e o extravio da ossada do filho dos autores, restando apenas apreciar a matéria de direito qual seja o dever de indenizar do Município réu. Ressalte-se que figurando no pólo passivo da presente pessoa jurídica de direito público a hipótese é de responsabilidade civil objetiva, nos exatos termos do artigo 37, parágrafo 6º da Constituição Federal, que expressamente estabeleceu o regime de responsabilidade civil objetiva às pessoas jurídicas de direito público, que respondem, pois, independentemente de culpa, pelos riscos decorrentes de sua atividade fim, sendo indubitável a responsabilidade do Município réu quanto à fiscalização e conservação dos cemitérios públicos a fim de evitar os fatos narrados na inicial ou minorar-lhe as conseqüências. Como se vê, comprovados pela prova produzida nos autos o fato danoso e o nexo de causalidade entre este e a conduta omissiva do ente público, que só poderia ser excluída em caso de culpa de exclusiva da vítima, caso fortuito, força maior ou fato de terceiro, circunstâncias estas não comprovadas nos autos pelo Município ré, que optou por não contestar o pedido e, também, em não trazer aos autos como lhe foi facultado qualquer prova neste sentido, impõe-se, neste passo, o reconhecimento de seu dever de indenizar aos autores pelos danos efetivamente suportados. Comprovaram os autores terem suportado dano material consubstanciado no desmoronamento do nicho perpétuo nº 13.821, por eles adquirido por R$ 4.956,00(fl.28) razão porque fazem jus à indenização pretendida, podendo optar por receber o valor pago devidamente reajustado ou, como o fizeram, por receber outro nicho com as mesmas características e o mesmo valor econômico. Suportaram também os autores evidente dano moral com a perda dos restos mortais de seu filho, que foram remetidos ao ossário do cemitério sem qualquer identificação, cabendo pois a condenação do município réu a proceder à identificação dos ossos, e ao seu respectivo traslado para o novo nicho perpétuo a ser fornecido aos autores. Deve-se reconhecer que o extravio dos restos mortais de um ente querido, especialmente, um filho cause sofrimento e frustração ensejadores de dano moral a ser reparado pelo Município réu. Entretanto, tenho que importância pleiteada -200 salários mínimos, é excessiva, devendo ser reduzida ao patamar de R$ 5.000,00, tendo em vista, inclusive, as conseqüências do evento que podem ser reparadas. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e em conseqüência, JULGO EXTINTO O FEITO, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para CONDENAR o Município réu a entregar aos autores um nicho perpétuo com as mesmas características e valor patrimonial daquele anteriormente por eles havido, com realização de exame de DNA para localização dos ossos do filho dos autores que se extraviaram por ocasião do desmoronamento do antigo nicho, e a pagar aos autores a título de dano moral a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescida de juros de mora legais contados a partir da data do fato até a data do efetivo pagamento, uma vez que a responsabilidade, ainda que objetiva, é extracontratual, fundada em ato ilícito, tudo corrigido monetariamente na forma da Lei. Custas ex lege. Condeno o Município réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do valor fixado como reparação do dano moral. À Superior Instância para o reexame obrigatório. Transitada em julgado aguarde-se a manifestação do interessado pelo prazo legal, após o que, arquivem-se com as anotações legais. P.R.I.
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